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do conhecimento, hoje ou em qualquer época, não é 
sobretudo no mundo ocidental - se costuma afirmar. 
Para que se possa conseguir uma aproximação, tão grande quan-
to passIveI, da verdade que cerca o problema da aquisição do conhe 
cimento, é importante que se tome para estudo, de cada vez, um dos 
ângulos do problema. 
Assim, o objetivo deste estudo é o de tentar uma aproximação 
a essa verdade. Para isso, ele começa por tecer algumas considera-
ções sobre o condicionamento do conhecimento (Parte 1). Depoi~ faz 
um levantamento dos sistemas (ou princípios) que, de forma organi-
zada, consciente ou inconscientemente, são utilizados por indiví-
duos, por pequenos ou grandes grupos sociais, para controlar e re~ 
tringir o discurso (1), enquanto realidade material falada ou es-
crita, ou para controlar e restringir suas possibilidades de veicu 
lação entre todos aqueles que dele quiserem fazer uso (Parte 2). -
{*, Prof~$$ora de Português. Licenciada pela UFRGS. 
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o levantamento cm qucli tào se atérn aOIi si stemas (ou princípi OS) 
abordado s por Michel FOUC~ULT em L'o~d~e d" dL4co"~~ (Paris, 197 3). 
Ma is adia nte, o prese nte e s t udo destaca o terceir o desses gru 
pos de sist emas (ou princI pi as) , procura ndo ana l isar a atitude dos 
que deles se u tilizam e as razões de ass i m agi rem (Parte 3) . 
, w O CO NDICION AMENTO DO CON HECIMENTO PELO GRUPO SOCIAL: 
Tanto Max SCHELER quant o Karl MANNRE IN abordam o problema do 
condicionamento do conhe c imento pelo grupo soc i al a que pertence o 
sujeito desse conhecimento. O gr upo social pode exercer urna ÚlntuVt 
c.ia. ex..tunl>ec.a ao conhec i mento, cond ic i onando apena s a "eleição doS 
objetos do saber , de acordo com as perspecti vas predominantes nurna 
sociedade concret a W (2), ou seja , condiciona ndo a " sel eção entr e 
uma inf in idade de temas que oferece o rnundo~: por esse condiciona-
me nto, "a co nsc iênc i a se fixa especia lmente naque l es temas q ue em 
determinado mome nt o exe rcem sobre e la - a consciênc i a - um interes 
se maior, suscitado por wna necessidade de ação." (3) . -
A outra forma de interferência que o gr upo social pode exer -
cer sobre o conhecimento é bastante mai s vit a l do que a influência 
acima refer ida : ê a influência i ntrlnseca, exerc i da pelo grupo so-
cial na própria estrutura, no conteúdo do conhecimento . 
Na forma extr lnseca de infl uê ncia sobre o conhecimento, o ~ ru 
pc social de t ermina qua i s o s conheci mentos que convem aos sujeitos 
desse grupo . De termi na que conjunt o de conheci~ntos será ve icu la -
do no seu i n t e r ior, enqua nto grupo social. Assi l., os conhecimentos 
que circul arem no i nterior de deter minado g r upo soc ia l não serãodi 
f erentes, em estrutura ou conteúdo, dos de outro grupo soc i a l em 
que circulem os mesmos tipos de conhec i mentos. Já na f o rma i~~~n ­
óeea , o grupo social determi na ~omo quer que sejam os conhecimen 
tos a serem veicul ados no seu interior. Assim, haverá diferenças 
qualitativas entre os conhec imentos de determinado grupo social e 
os de outro grupo que veicule conhec imentos que se j u l ga serem os 
mesmos . 
o grupo social - grande ou pequeno - t e m à sua d isposição mu! 
t os me i os para exerce r qualquer dos dois tipos de co ndi c i onamento. 
Entre e l es , podem ser destacados a propaganda, o proconcei t~ a san 
ção social , ou seja, os preceitos do gr upo social, este j a m eles e~ 
cri t os, sob a for ma de l eis, ou sejam veiculados de ma ne i r a o r al. 
2 - OS SISTEMAS DE RESTRIÇAO DO DISCURS O, SEGU ND O MICHEL FOUCAULT: 
Michel FOUCAULT fa ~ referência aos pOderes 
recem conter. Não esquece, porém, de dizer que, 
so, tem algum poder, ê d e nós, e apenas de nós 
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que os discursos~ 
~se e le , o discur~ 
que o tem.~ (4 ) 
Mais adiante, esse autor apresenta três grances grupos de s'sternas 
que visam controlar e restringir o discurso ~u sua disseminação. Es 
ses sistemas se manifestam através de procedimentos que visam: -
19 GRUPO: 
Controlar os poderes que os discursos trazem em si PROCEDI-
MENTOS EXTERNOS (ver 2.1), 
29 GRUPO: 
Afastar o acaso, a maneira aleatória com que podem aparecer 
PROCEDIMENTOS INTERNOS (ver 2.2); 
39 GRUPO: 
- "Determinar as condições de uso dos discursos, impor, aos 
indivIduas que os possuem, um certo número de regras e imE~ 
dir, assim, que todo o mundo tenha acesso a eles" - RAREFAÇAO 
DOS SUJEITOS FALANTES de um dado discurso, ou seja, de um 
dado conhecimento. (Ver 2.3)-(5) 
2.1 - PROCEOIMENTOS EXTERNOS: 
O primeiro grupo de sistemas de restrição do discurso compor-
ta três sistemas, que podem ser considerados sistemas de exclusão. 
Por eles, os indivIduas e as sociedades buscam controlar, selecio-
nar, organizar e redistribuir a produ~ão de discursos. Seu papel é 
o de "conjurar seus poderes e perigos. (6). 
Esse pr1meiro grueo compreende: ~i~tema da i~te~di~ão, ~i~te­
ma da divüâo e. Ite.je.ú;,ao e. '!'üte.lITa da opohiç.ão ve.~dade.L'!.o-6all>o. 
2.1.1 - SISTEMA DA INTERDIÇM: 
segundo ele, não pode qualquer pessoa dizer qualquer cois~ em 
qualquer circunstância, sobre qualquer assunto. Os assuntos mais a 
tingidos pela interdição são: sexualidade e política, "como se o 
discurso ( ••• ) fosse um dos lugares onde elas pudessem exercer, de 
maneira privilegiada, alguns de seus mais temíveis poderes". (7) 
O perigo do discurso não está apenas no fato de que ele 
festa (ou esconde) o desejo ou as lutas ou sistemas de lutas 
alcançar o poder, mas também no fato de que é ele mesmo, por 
objeto do desejo e o poder que se busca. 




Desde hã séculos, dividem-he. os discursos em discursos da ra-
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zão e dLscursos da l oucura. Depois, participa-se do discurso produ 
zido pela razão e lteje-i.c I1 - <\c o discurso produzido pela loucura, d~ 
v ide ao poder que tem, e nquanto discurso da l oucura: o de revelar 
uma verdade escondida, ou de prever o ~uturo , ou de ver o que o u-
tros não podem perceber. 
Hoje, mu itos reconhecem qu e o d iscurso d o l ouco não é desti -
tulde de sentido. En tão, permite-se a o louco manifestar - se e ~roc~ 
ra- se o sentido do que ele diz. No entanto , permanece a div i s ao e n 
t r e d iscursos da razão e d i scursos da loucura, porque são te~idos~ 
a i nd a , os terriveis poderes de que o discurso do louco parece ser 
portador . 
2.1.3 - SIS TEMA DA OPOSIÇAO VERDADEIRO-FALSO: 
Essa oposição compor ta o dese jo de verdade q ue rege nosso de -
se j o de saber. 
No decorrer dos ~, o d iscurso tem sido considerado 
verdadeiro, a partir de pontos de vista diferentes: 
como 
a) A partir de Quem o diz - Se é, por exemplo , a justiça q ue 
o diz, o discurso é considerado verdadeiro . t o caso, a in-
da hoje, da t eoria do "magister dil(it", o nde o fato de te r 
sido o mestre quem disse um discurso, é su f iciente paraque 
esse discurso s e ja, não só cons iderado como verdadeiro,mas 
como o ü~ic o verdadeiro . 
b) A partir do qlLe o discurso d i z - Se i mpor ta a que o discur 
80 d iz, então importa também o fa t o de que q ue m o diz - me:; 
mo que se j a a j u stiça ou o "magister" - só t:erâ autorizad õ 
o seu disc urs o , s e este fo r verdadeiro. 
Este segundo pon t o de vista, sempre que for o mais visad~ t OE 
nará menor a importânc i a d o primeiro, poi s é o que mais se aproxi -
ma do nosso desejo de encontrar, no discurso, a verdade que ele c o n 
t i ver. Além disto , faz com que o sistema da apo~i çdO ve~dade{~o ~ 
6 al~o passe a ser, nes s es PROCEDIMENTOS EXTERNOS , o sistema que re 
ge os dois anter iores , Ass im, a inte~diçdo se f ará sobre o discur~ 
so falso , também, e não mais apenas sobre discur sos considerados 
t a bus, como os já citados (sexualidade e pol i tica ). 
Também a d i visão e ntre d iscurso da ra zão e d i scurso da louc u-
ra perderá s u a impor tâ ncia, passando-se a p r ocurar o s discursosver 
dadeiros, sejam d iscursos da r azão o u da loucura; a ~~je-icdo se 
fará aos d iscursos falsos, se jam da l oucu r a ou da razão, e nã o mais 
apenas aos discursos da l oucura. 
2.2 - PROCEDIMENTOS INTERNOS: 
Nesse s procedimentos , "são os próprios discursos que exercem 
seu próprio controle~. (8) Esses procedimentos visam afastar os a -
casos na aparj ção dos discursos . 
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Os três sistemas que compõem esse grupo são: 4i4~ema do ~ome~ 
-tâlCio, ",i4te.ma do autolC e 4.L!dema da olCgalt.(.zaç..lo de. "d'('",~..é_plúla4". 
Produzem esses três sistemas "uma espécie de desnivelamento~ 
tre os discursos: os discursos que 'se dizem' no decorrer dos dias 
e das mudanças e que acabam com o próprio ato de pronunciá-los i e 
(~ •• ) ~s discursos que, indefinidamente, para além de sua formula-
çao, ",ao d1.. .toJ, ficam ditos, e estão ainda por dizer." (9). 
2.2.1 - SISTEMA DO COMENT~RIO: 
Por esse princípio, os discursos são divididos entre discur-
sos-modelo e os demais, não considerados como tal. 
Os discursos-modelo (sejam religiosos, jurIdicos, literários, 
ou cientif i cos), são dignos de comentário - permitem a construção de 
discursos chamados de "novos" (não-modelos) que têm a finalidade 
de dizer, de outra forma, oque o discurso comentado dizia. fl: l.Il1 VGll 
tar-se sobre o discurso-modelo, redizê-lo, embora de outra forma; 
propiciando que, de cada vez, o discurso-modelo retorne. (10). 
Assim, os discursos-modelo seriam núcleos que limitariam os dis 
cursos não-modelo a girarem apenas em torno deles. Não haveria, pois;. 
a possibilidade da criação de discursos realmente novos, mas ape-
nas dos discursos que girassem em torno dos que a ideologia reinan 
te considerasse corno discursos-modelo. Dessa forma, os d i scursos= 
modelo teriam sua utilidade: a de manter a ilusão de que, realmen-
te, estariam surgindo discursos novos. 
2.2.2 - SISTEMA DO AUTOR: 
segundo esse sistema, o fato de um discurso pertencer a dete~ 
minado autor era, na Idade Méd1a, índice suficiente da verdade des 
se discurso. Hoje, há ainda o pr1ncípio do autor, mas o "autor, nãO 
entendido, seguramente, como o individuo falante que pronunciou ou 
escreveu um texto, mas o autor como princípio de agrupamento do dis 
curso, como unidade e origem de suas significações, como centro (f~ 
co) de sua coerência. Compreende, entre outras coisas decretos e 
contratos que têm necessidades de signatários, mas não de autor, re 
ceitas técnicas que se transmitem no anoI'limato." (11). 
2.2.3 - SISTEMA DA ORGANIZAÇAO DE "DISCIPLINAS": 
Definindo-se disciplina "como um domínio de objetos, um con-
junto de métodos, um corpus de proposixões cons~deradas como verd~ 
deiras, um jogo de regras e de definiçoes, de tecnicas e de instr~ 
mentos ( .•• ) à disposição de quem queira ou possa servir-se deles, 
sem que seu sentido ou sua validade estejam ligados àquele que se 
julga ser seu inventor" .(12) Quanto a tal afirmação, percebe-se 
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que esse ~istema se opõe ao sistema do autor, onde tudo se ~iga a 
quem produziu o discurso. 
A~ém disso, o sistema da "disciplina" se opoe também ao siste 
ma do comentário: enquanto este aponta para o sentido do discurso-
mode~o que deve ser redescoberta, repetindo-se sua identidade, o 
da "discip~ina" aponta para a possibi~idade ~de formular, indei 1n1-
damente, porposições novas". (12). 
Porém, na verdade, esse sistema também limita o conhecimento. 
E o faz, porque determina qual deve ser o ponto de partida para as 
proposições "novas", ou seja, as proposições feitas por essas "dis 
cip~inas". 
2.3 - RAREFAÇAO DOS SUJEITOS FALANTES; 
Segundo este sistema de restrição do conhecimento, "ninguém 
entrará na ordem do discurso se não houver satisfeito certas exi-
gências ou se não for, d~ saída, qualific~do Eara fazê-lo. l>1aispr~ 
cisamente: todas as regioes do discurso nao sao igua~mente abertas 
e penetravéis; alguma~ são altamente proibidas ( ... ) enquanto que 
outras parecem quase i.:bertas ( ... ) e postas, sem prévia restrição, 
à disposição de cada sujeito falante". (l3). 
Incluem-se neste t·::xceiro grupo: c ., '.6tem"- do.6 Jtitu.a.ü, o .6i.A 
tema da.6 .6oc.iedade1> de. di.6c.u.Jt1>o.6, o 1>i.óte.ma do.6 gJtu.pa.6 dcu.tl[irlaJ.7 
e o .6,üte.ma da.ó apllap-'l{aç.o ,· .,j .6oc.ia.Ü. 
2.3.1. SISTEMA DOS RITUAIS; 
Este sistema cc,nstitui a "forma mais superficia~ e mais visI-
ve~ desses sistemas de restri;ão". (14) Impõe regras quanto à qua-
lificação dos individuas que podem falar o discurso; "define os 
gestos, os comportamentos, &3 circunstâncias e todo o conjunto de 
slnais que devem acompanh<c- o discurso". (15) Assim, esse sistema 
interfere diretamente na,; ,ollma.6 com qUe os discursos podem e de-
vem ser ditos, impedind,-" ,,;ortanto, de dizê-lo todos os que I'la) seu 
berem ou não puderem fcz;:~,,;' os referidos gestos e sinais, ou nao en 
contrarem a circunstârcçi:,; certa para fazê-lo. 
2.3.2 - SISTEMA DA SOCIEDADES DE DISCURSOS; 
Este sistema se exerce, segundo o jogo ambIguo do segredo e 
da. divu~gação, pois a função dessas sociedades é a de "conservar 'x 
d~, \-')roduzir discursos. mas para faze-1Cl c:Lrcular num es}-a .. c fecnc 
de;;' de di.stribul-~os segundo regras estritas". (15) Esse sistema 
ab:r-éinge os sistemas de edü;ão de obras, que dão a irr.pres~úiQ de es-
tar 8st.endendo os discursos para um grande número de '2eSS05S , ElaS 
que j-.ambém exercem sua restriçãcJ, uma 'fez que só escolh!:', parei edi 
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tar aqueles abras que se enquadram em suas regTaS; a l ém di sl'lCl a S1!! 
gular1dade da esc r1ta de alguns autores garan\ e que mu i ta : p-J s soas 
pemaneçam de fora desses discursos, mesma que aejam amplamente di -
vulgados. 
Quando se faz referência a ~reqras elitritas", percebe-se o 
si st ema dos r i t uais penetrando na sistema das sociedades . Desta 
for ma , quanto ma i or o número de ações ritua i s exig i das e de regras 
a seguir , ma i or a dificu l dade para um individuo ser admitido numr 
sociedade . ~~ior também será a dificuldade, dos já admitidos nessa 
sociedade, em divulgar os segredos desses rituais, impedindo-s~ as 
si m, que aumente, além do qu e for considerado conveniente, o númerõ 
dos participantes dessas saciedades. Assim, embor a se diga O discur 
so diante dos nio-iniciados, pr ocura-se dar ênfase aos rituais de 
ge stos (complicados), de palavras (herméticas, misteriosas, só com 
preendidas pelos chamados de in i ciado s naquele di.cur-so, naquele 
as s unto) , de combinações de circunstâncias (ra:a . 1 em que O di~cu~ 
so pode ser dito (ou escrito) e das qualiticaçoes (difIceis de ob-
ter e, depois, de comprovar ) que 08 que pretendem falar o discurso 
devem possuir. 
Portanto, o sistema das sociedades, como os demais, exerce o 
controle do conhecimento, tanto em seu conteúdo, quanto na f orma 
sob iii. qual se pode falar sobre ele, restrinqindo o número de pes-
soas que dele podem fazer uso. 
2.3.3 - SISTEMA DOS GRUPOS DOUTRINAIS: 
Este sistema, em princ!pio, parece se opor ao sistema das so-
ciedades, poi s dá a impressio de que há interesse em tornar comum 
um mesmo conjunto de conhecimentos, para o mai or número p:>6s1vel de 
indivIduos que, atr avés desses conhecimentos COmuns , como que pas -
sam a pertencer-ae mutuamente. Mas assiro nio é, pois as dout r inas 
t ambém envolvem 08 conheci mentos quanto à f orma (como nos sis t emas 
de sociedades) e quanto ao seu conteúdo (como no sistema das so-
ciedades). Além di.sso , o sistema das "doutrinas" a inda exerce o 
controle dos sujeitos que possuem esses conhecimentos: a "doutrina 
li9a os individuas a certos tipos de enunciados e lhes interdita 
todos os outros". (16) Ou seja, a doutrina exerce uma dupla suje i 
ção - não só 08 indiv!duos possuem aqueles conhecimentos que foram 
predeterminados pe l as doutrinas, mas, de uma cer ta forma, sio tam-
bém pos.urdos por easas doutrinas , que lhes i nter ditam t odos os co 
nhecimentos que as contr~di9am ou que possam opor- lhes dúv i das. -
2.3.4 - SISTEMA DAS APROPRIACOES SOCI AIS: 
Embora, c omo foi dito de outr a forma na Introdução desse est~ 
do, se queira taze r crer que todo o indivIduo pode ter ac!as~ a 
qualquer tipo da conhecimento, sabe-se que esta Uberdade nao a real. 
Na verdade, cada indivIduo só pode apropriar-se dos conhecimencos 
que sio pe~tido. le apenas na medida permltid~l à sua c l asse so-
Cial, ao eeu paI., à sua raça, ao s eu grupo doutrinal. 
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Então, ao falar do s istema das apropriações sociais, não se 
pode deixar de falar !!Iobre a educação, que, embora deva ser "de di 
r ei to, o instrumento graças ao qual todo o indivIduo, numa sOCied! 
de como a nossa, pode ter acesso a qual quer t ipo de d iscurso , sa -
be-se bem q ue ela segue, e m sua d istribu i ção, no que e la eermlte 
c no que ela prolbe, as l i nhas que são marcadas pelas distancias, 
pe las opos ições e pe las lutas sociais . ~ (17 ) 
Sintetizando O que ~L FOUCAULT diz sobre um sis tema de educa -
ção , pode-se dizer qu e ele (englobando os quatro sistemas de res-
tr ição desse terceiro g rupo de sistemas) compreende: 
a) uma ritual ização da palavra: 
b) urna qualificação e uma fixação dos papéis para os sujeitos 
envolvidos na educação : 
c) a constitUi ção de u m g r upo doutrinal: 
d) urna distribUição e urna apr opri.!llção do conhec1:mento com os 
poderes e saberes que ele carrega consigo. (18) 
Da mesma forma , outros s istemas, como o da justiça, o sistema 
insti tucional da medicina e tantos outros sistemas apresentam ca -
ract erIsticas mui to semelhantes a essas apontadas para o siste ma 
de educação. 
3 - O EXER Clcl O DO POD ER ATRAVrS DA RES TRIÇAO 00 CONHECIME NTO; 
3.1 - RAREFAÇA O DOS POSSUIOORES OE CON HE CIMENTOS: 
Como admite o próprio M. FOUCAULT, uma g r a nd e abstração foi 
necessária para separar , sobretudo , os qua tro sistemas .do tercei-
ro grupo : o dos rituain, o das sociedades, o dos g rupos doutrinais 
e o das apropriações sociais . (19) Neste grupo, mais do que nos an 
teriores, o s sistemas se interpenetram, com o mesmo objetivo de I I 
mita r o número dos i ndiv Iduas que podem ter ace sso a cada conjuntõ 
de conhecimentos. 
o que, a part i r disso, se p ode afirmar é q ue , em principia , 
q uando um individuo nasce, já estão descart ad os de seu a l ca nç e to-
d os os conhecimentos considerados como interditos ã c l asse social, 
ao pais, à raça, ao grupo doutrinal a q ue pertence. 
3 .2 - CONHECIMENTO E PODER: 
Poder-se-la, então, supor que, enquanto o individuo se 
tringe a querer possuir os conhecimentos permitidos ao seu 




Não é o que ocorre. Além das restrições advindas dos grandes 
grupo& sociais, como as restrições resultantes dos sistemas descri-
tos na Parte 2 deste estudo, há ainda as restrições que são fei-
tas, dentro de um pequeno grupo, por indivIduas que dele fazem par 
te, na tentativa de impedir que os demais tenham acesso mesmo a co:=-
nhecimentos que o grande grupo social permite. Isto se deve ao fa-
to de que, como já foi referido, acredita-se que a posse de deter-
minados conhecimentos representa um perigo, pelos poderes que es 
ses conhecimentos trazem em si mesmos. 
Para os grandes grupos sociais, o perigo reside no conteúdo 
do conhecimento, que pode falar claramente do desejo de poder ou 
de lutas para alcançar esse poder, como pode ainda provocar o apa-
recimento desse desejo ou dessas lutas. 
Porém, para os wividuos e para os pequenos grupos, o 
reside noutro ponto - está na cren~a de que a posse de um 





Dai resulta que, tanto os grandes grupos, como os pequenos e 
até os simples individuas tenham tanto interesse em opor dificulda 
des cada vez maiores para todo aquele que pretende escolher por sI 
mesmo os objetos de seu conhecimento. 
3.3 - RESTRIÇAO E OISSEMINAÇAO: 
Como se vem discorrendo neste estudo, há três grupos de manei 
ras de limitar o conhecimento (segundo M. FOUCAULT). Essas manei-
ras foram chamadas ~i~tema~ exatamente pela forma organizada com 
que atuam, mesmo quando os individuas e os grupos sociais que de-
las se utilizam, o fazem inconscientemente. 
Essas restrições, em última análise, têm o objetivo de prote-
ger os interesses de quem as utiliza, seja um individuo ou um gru-
po social. 
Porém, cada força que atua num grupo social ~ressupõe outra 
força que lhe é contrária. são forças contrárias as restrições do 
conhecimento todas as que visam disseminar o conhecimento. Essas 
forças existem e atuam, embora não se possa afirmar que o façam de 
maneira tão organizada como a usada pelas diferentes formas de res 
trição. 
Há individuas cuja função especifica é a de disseminar conhe-
cimentos - professores, conferencistas, escritores. No entanto,mes 
mo eles podem prejudicar sua função, se se deixarem ficar à mercê-;-
quer das forças de restrição do gr~po social, quer da força de ~e~ 
trição que seu próprio interesse pessoal lhes possa impor. Entao, 
esses interesses, pessoais ou grupais, poderão levá-los a confun-
dir sua função de disseminadores de conhecimentos com a função de 
~e.tritores de conhecimentos, que pretendem manter determinados c2 




um dos t:ecut:SOs, já referido, u t ilizados para l.imJ.tat" o aces-
~o dos dem~iG J.ndivlduos a um grupo de conhecimentos , ê a ut il i z a -
ção de uma linguagem hermética, quando se d iscorre sobt"8 esses co -
nhecimentos. A utilização de uma linguagem excessivamente técnica , 
sem qualquer explicação do que determinados termos empregados po-
dem significar, dentro da teor i a sobre a qual se disserta , ou no 
conjunto dos conhecimentos humanos , tem o objetivo de manter afas -
tados desses conhecimentos todos os indivIduos consi derados como 
não ~ ini~i~do~ e que se dese ja conservar como não-iniciados. 
Aqui, no entanto, seria bom l embrar àqueles cuja função 
seminar conhec~entos, as t:ecomendações que ORTEGA Y GASSET 
aos filósofos, mas que vale para todos os que se consideram 
diosos de qualquer ramo do conhecimento: 
é d i s 
faz 
estu-
"Pen so que o fi16sofo tem que extremar para si mesmo o ri gor 
metód ico quando investiga e persegue suas verdades, mas que ao em i 
tI-las e enunciá- l as dev e fugir do c! n ico uso ~om que alguns ho~ 
mens de ciineia se comprazem, ~omo Hér cu les de feira, em os tenta r 
ante o públi ~o os blce.p.6 de seu tec ni~iijmo ". (20) 
3. 4 - O OE $[ JO OE POD ER E O OESEJO OE VERDADE: 
Levando -se em conta os interesses em jogo, quando se trata de 
restringir ou de disseminar conhec~entos, entende-se For que de -
terminados indiv idua s, numa au l a ou conferência. não 50 não se prEtO 
cupam em fazer compreender o assunto s o bre o qua l falam, como, aõ 
contrária, procuram impedir que os ouvintes compreendam, temendo 
que muitos se apossem dos conhecimentos que, segundo pensam, lhes 
confere poder . Se muitos se apossassem daqueles conhe cimentos, dei 
xar1a de existi r a -superiori dade- que a posse desses c onhecimen= 
tos proporcio na ao grupo que a s1 mesmo se elegeu como -e l ite", E 
o poder , pelo qual essa "elite" luta, teri a de ser dividido com os 
não escolhidos para f azerem par te del a . 
Porém, essa luta pelo poder e conseqüente ·superioridade n não 
se dá tranquilamente . Há forças individuais e/ou soc i ais que a ela 
se opõem, busc~ndo impedir seu (pré)domInio. M, FOUCAULT, como já 
se fez referência neste estudo, faz a l usão ao desejo de verdade 
que em princl~io todo o homem tem . Assim. pelo seu desejo de obter 
o máximo poss~vel de verdade a respeito do mundo que o cerca, o h o 
mem, depois de apossar-se das conheciment o s q ue seu grupo restritõ 
l he destinou , parte em busca de outros conhecimentos. E o fa z dema 
neira insistente, embora tenha de se defrontar com difere ntes sl s~ 
temas de restrição. 
Ai h~ uma l uta ferrenh a a sustentar. De um lado, grupos e in-
dividuos a quererem ltmitar as possibil i d ades d e acesso ao conheci 
mento; de outro , o individuo a querer, pelo se u desejo de verdade; 
ultrapassar as limitações qu e o grupo social e outros homens, ind i 
vldualmente, procuram impor-lhe . 
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3.b - LIMITES AO PODER OE RESTRIÇ~O: 
Além dos limites que podem ser impostos ao poder de restrin-
gir o ~9nhecimento, já apontados neste estudo, restam, ainda, con-
sideraçoes a fazer, quanto às possibilidades de se fazer frente a 
essas ferças de restrição. Mesmo sendo verdadeiro afirmar-se que: 
"Uma pessoa tem poder sobre outra na medida em que pode arbi-
trariamente divulgar ou reter informaç5es para essa outra," (21), 
s~o tamb~m verdadeiras as aEirma ç 5es que seguem: 
a) "As pessoas não controlam umas ãs outras, em termos comuni 
cativos, em sentido absoluto~. (22), pois 
b) ", •• na vida humana e, portanto na vida social, não é des-
prezivel o jogo de fatores impulsivos, instintivos e emo-
cionais, os quais não pod~m ~~~ dominado~ intei~amente pe-
la ação de inteligência ainda que seja possível certamente 
atgum c.ond-Lc.ionamento e atgum c.ont~ole ~ob~e ele~.rr (23) 
Como se pode ver, a luta contra as forças de restrição ao co-
nhecimento pode ser vencida. Mas, para que isso possa acontecer, é 
preciso que aquele, cujo desejo de saber o leva a combater as res 
trições, saiba identificar os momentos em que essas forças de res= 
trição estão atuando, mesmo quando essa atuação não é evidente. Co 
mo refere Luis Recásens Siches, na terceira das transcrições aci= 
ma, os fatores impulsivos, instintivos e emocionais já podem lutar 
contra as restrições. Porém, é preciso associar, a eles, fatores 
racionais, que dirigindo-lhe a ação, possam, com eles, vir a cons-
tituir - de maneira tão organizada como a dos SISTEMAS DE RESTRI-
çKo AO CONHECIMENTO - o que um dia possa a vir chamar-se SISTEMAS 
DE OISEMINAÇKO DO CONHECIMENTO. 
Hã ainda dois aspectos a ressaltar. Um deles diz respeito ma 
neiras de fazer frente às restrições. Quando alguém que possui um 
con.hecimento se nega, de qualquer forma, a disseminá-lo, equipara-
se a uma fonte seca. Como nada há a retirar dela, recorre-se a ou-
tras fontes que queiram distribuir o seu saber entre todos os que 
a ele quiserem ter acesso, 
O outro aspecto diz respeito às reais razões de uma comunica-
ção não chegar a se efetuar, quando um restritor de conhecimentos 
discorre sobre um assunto qualquer. O fracasso do comunicador-res-
tritor pode resultar de falhas ocorridas em qualquer um dos momen-
tos da comunicação (ou em mais de um desses momentos) : 
na di~~eminação do conhecimento, defeituosa pelo uso de uma 
terminologia excessivamente técnica, ou qualquer outro meio 
que impeça a compreensão por parte dos ouvintes; portanto, 
falha na encodi6ic.ação da aula, palestra, escrito; 
na p~oduçiio da comunicação, ou seja, no alinhamento d,:,s i-
déias, ao pI'eparar a aulà, paler.tra, escrito; 
no p'tO<2 ~~!:,i am ed:o da comunicitçãQ! ou seja , no apro~u[' -. ";Yk·n-
to do çonhecürrento adqu:ixLdo; 
na a.qü.i,óiç.ã.o do conhecimento que se pLet"nde seja r..' '::(>11·· 
do dessa comunicação, quando o pretenS'ü cc:·n.micador n ' - f'.e~ 
quer chegou a decod,(.óica.lt o conteúdo em g\.lest:ão. 
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Assim sendo, esse comunicador-restritor estará correndo o ris 
co de suscitar perguntas como as que seguem: 
Ele não sabe disseminar esse conhecimento? 
Ele, na verdade, não quer disseminá-lo? 
Ou ele nem sequer domina realmente o conhecimento que pare-
ce estar pretendendo comunicar? 
4 - SlNTESE E CONCLUSOES: 
Do que até aqui foi descrito e comentado, pode ser extraído, 
como sintese e conclusões, o que segue: 
4.1 - Os grupos sociais podem determinar, não só a QUi? seus e1emen 
tos podem conhecer, mas também a modo c.omo os· conhecimentos 
devem chegar ao'" individuos que querem ter acesso a esses co 
nhecimentos. 
4.2 - Os homens podem trabalhar, individualmente ou em grupos, pa-
ra restringir ou para disseminar os conhecimentos. 
4.3 - Alguns homens, entre ele,) os verdadeiros cientistas, tem co-
mo função disseminar o conhecimento e um bom número delespr~ 
tende, realmente, cumprjc essa função. 
4.4 - As forças grupais ou individuais de restrição do conhecimen-
to agem de maneira sistemática, organizada, tenham ou nao 
consciência delas os individuas que as fazem ir adiante. 
4.5 - Muitos dos indivIduos que atuam em função da restrição do co 
nhecimento, o fazem visando o poder que, segundo pensam, a 
posse de determinados conhecimentos lhes dá. Além diss~ pr~ 
curam afastar os demais do poder que julgam possuir. 
4 r, Os homens têm um tão forte desejo de atingir a verdade (e o 
máximo de verdade) a respeito do mundo que os cerca que po-
dem lutar para anular, pelo menos em parte, as forças de res 







4.7 . Dentre os pOBsuidor =s de um conheciment~ mais poderosos são 
os que sab=m ut!liza-~o da mane ira mais e ficaz, pOis os re8-
t rito res 50 serao 08 donos" de determinado conhe oimento se 
i mpedirem os demais d e ter acesso a esse conhecimento . ' 
4.8 - Só poderão ser r ea lmente vencidas as forças de restriçã~~ 
do (e se) os que querem t e r aces so aos conhecimentos e os~­
querem dissemin á- los tiverem consciência: 
da diversidade dessas f orças de r estrição; 
da maneira organizada e s istemática com que agem: 
da organização que é preciso dar a todas as fo rmas de dis-
seminar o conhecimento, par a q ue possam f azer fr e nte àsf~ 
ças de restrição; 
da necessidade de ide ntificar os momentos em que uma força 
de restrição está atuando , para arregimentar forças contra 
ela. 
4.9 - DA LUTA ENTRE : 
as forç a s que visam restr ingir o conhecimento e 
a fo r ça dos que desejam conhecer a verdade e dos que a co-
nhecem e q uerem dissemi ná-la . 
Resultarão maiores ou menores possibilidades de acesso a gran 
4e parte do conhecimento já atingido pela humanidade, para um maior 











o termo discurs o é aqui uti li2ado com o sent ido de conhecimen-
to. 
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